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resuMo: O objetivo do presente trabalho é apre‑
sentar a noção das penas privadas convencionais, 
utilizando‑se para tanto o recorte jurídico lusó‑
fono. Para isso, inicialmente serão apresentadas a 
noção e a classificação das penas privadas, para 
posteriormente serem evidenciadas as principais 
figuras que compõem a classe das penas privadas 
convencionais. Será posteriormente evidenciada a 
noção mais moderna sobre a cláusula penal e o 
sinal, como forma de demonstrar a superação da 
teoria monista, e a existência de espécies de cada 
uma das figuras cuja função é coercitiva. Ao final 
será indicado o enquadramento dessas espécies 
na classe das penas privadas convencionais, sendo 
apresentadas suas principais características, dinâ‑
mica e importância prática.
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aBstract: The purpose of this essay is to pres‑
ent the notion of conventional private penalties, 
using for this purpose the Portuguese‑speaking 
legal reality. Thus, initially it will be presented the 
notion and classification of the private penalties, 
to later be shown the main figures that make up 
the class of the conventional private penalties. 
Later, the contemporary notion of the penalty 
clause and the earnest money will be pointed, to 
demonstrate the overcoming of the unitary the‑
ory, and the existence of coercive species of each 
figure. At the end, these species will be framed in 
the class of conventional private penalties, pre‑
senting their main characteristics, dynamics, and 
practical importance.
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faceta coercitiva/sancionatória. No segundo caso, essas cláusulas terão feição atípica, não 
encontrando guarida no ordenamento jurídico lusófono. 

A cláusula penal stricto sensu e o sinal confirmatório-coercitivo estabelecem san-
ções punitivas destinadas a tutelar interesses privados, sendo que sua constituição é 
convencional, ou seja, através da celebração de um negócio jurídico. Dessa forma, ine-
gavelmente, devem ser caracterizados como penas privadas convencionais. Elas agem 
inicialmente de forma preventiva, pressionando as partes em direção ao cumprimento da 
obrigação, e posteriormente punindo aquele que eventualmente não realizar a prestação. 
Não são figuras cuja intenção primordial é punir o lesante, pelo contrário, sua principal 
função é valorizar o cumprimento das obrigações, procurando evitar que as partes em 
uma relação pratiquem ato ilícito, que é o incumprimento do contrato.

As penas privadas não funcionam através do terror, do medo. Sem dúvida há pressão 
sobre o devedor para cumprir a obrigação, mas tal coerção não deve ser vista de forma 
pejorativa. É fundamental que o Direito Civil contemporâneo valorize os institutos des-
tinados à proteção do princípio do cumprimento, já que é somente com a realização da 
prestação que efetivamente a função da obrigação é plenamente satisfeita. Trata-se, por-
tanto, de uma classe de figuras destinada a tutelar o cumprimento das obrigações, e, com 
isso, valorizar as relações contratuais e econômicas.
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